
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.495 - GO (2022/0159564-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO MEGDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO CONSUMADO. PRETENSÃO 
DE RESTABELECIMENTO DA MODALIDADE TENTADA. 
INVERSÃO DA POSSE DA COISA ALHEIA MÓVEL 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSE 
MANSA E PACÍFICA OU DESVIGIADA. 
PRESCINDIBILIDADE. REVALORAÇÃO JURÍDICA DE 
MOLDURA FÁTICA EXPRESSAMENTE DELINEADA NO 
ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n. 1.524.450/RJ, de relatoria do Ministro NEFI CORDEIRO, 
sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de que o 
crime de furto se consuma "com a posse de fato da res furtiva, ainda 
que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente, 
sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada". 

2. Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que o delito de roubo, assim como o de furto, se consuma com a 
simples inversão da posse da coisa alheia móvel subtraída, ainda que 
por breve instante, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de 
vigilância da vítima. Prescindível, portanto, a posse tranquila e/ou 
desvigiada do bem, obstada, muitas vezes, pela imediata perseguição 
policial ou da própria vítima. Precedentes. 

3. In casu, o Tribunal de origem desclassificou o delito praticado pelo 
agravante para roubo tentado, não obstante tenha reconhecido que a 
vítima, após grave ameaça, entregou o celular ao réu (e-STJ fl. 372). 
Nesse contexto, da análise da moldura fática delineada pelas instâncias 
ordinárias, forçosa a conclusão de que o crime foi cometido na 
modalidade consumada, porquanto a res furtiva (aparelho celular), 
ainda que por breve espaço de tempo, saiu da posse da vítima, sendo 
irrelevante que o réu tenha sido detido em seguida e o bem restituído. 

4. Não incide o óbice da Súmula n. 7/STJ nas hipóteses em que a 
análise da questão suscitada no recurso especial demanda a mera 
revaloração jurídica da moldura fática já expressamente delineada no 
acórdão proferido pela Corte a quo, como na espécie. Precedentes.
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5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.495 - GO (2022/0159564-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO MEGDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado por PAULO MEGDA, contra 

decisão monocrática da minha lavra, que deu parcial provimento ao recurso especial interposto 

pelo órgão ministerial, para, afastada a desclassificação, restabelecer a condenação do réu 

pela prática do delito de roubo na modalidade consumada, redimensionando as penas 

impostas pela prática do crime do artigo 157, caput, do Código Penal, para 4 (quatro) anos e 

6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 10 (dez) dias-multa, mantidos os 

demais termos da condenação (e-STJ fls. 488/498).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 505/508), alega o agravante que o 

decisum agravado, ao alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo, afastando a 

modalidade tentada do delito de roubo, promoveu revolvimento de matéria fático-probatória, 

vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo esse o 

entendimento, seja o recurso submetido à apreciação pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.495 - GO (2022/0159564-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Busca-se o restabelecimento do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, que 

desclassificou o delito de roubo consumado para a modalidade tentada.

Narra a exordial acusatória que, no dia 22/8/2017, por volta das 6h40min, o 

réu, mediante violência e grave ameaça, subtraiu para si um aparelho celular, de propriedade 

da vítima, e tentou subtrair, ainda, uma bolsa também pertencente à ofendida. Consta da 

denúncia que, após a vítima repassar ao ora recorrido o celular, esse desferiu um tapa pelas 

costas da ofendida e tentou subtrair também a sua bolsa, momento em que se desequilibrou da 

motocicleta que conduzia e caiu. Em seguida, avançou sobre a vítima e passou a agredi-la com 

golpes de capacete e empurrões, fazendo com que essa caísse no chão. Alertadas pelos gritos 

de socorro da vítima, pessoas que se encontravam nas imediações vieram em auxílio dessa, 

impedindo a continuidade das agressões, momento em que guardas civis metropolitanos, que 

passavam pelo local, efetuaram a prisão em flagrante delito (e-STJ fls. 3/5).

O Juízo de primeiro grau, ao proferir a sentença condenatória, concluiu pela 

prática do delito de roubo em sua modalidade consumada, consignando que o réu "subtraiu, 

para si, mediante grave ameaça, consubstanciada na simulação de porte de arma, e violência, 

01 (um) aparelho celular, pertencente à vítima Dalet Souza Mathias" (e-STJ fl. 257) e que, 

conforme conjunto de fatos e provas constante dos autos, notadamente diante dos 

depoimentos da vítima e de testemunhas. "houve sim a inversão da posse, vez que o acusado 

subtraiu o celular tendo sido inclusive o bem apreendido em sua posse" (e-STJ fls. 259/260).

O Tribunal a quo, por sua vez, na apreciação do apelo defensivo, 

desclassificou o delito para roubo tentado, assim se manifestando para tanto (e-STJ fls. 

370/374):

02 - Da desclassificação do furto consumado para tentativa de 
furto. 
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De outro ângulo, verifica-se que procede o pleito desclassificatório 
para a modalidade tentada, uma vez que, pela análise dos 
elementos probatórios, extrai-se que em momento algum o apelante 
chegou a ter a posse mansa e pacífica do bem subtraído, porquanto 
ele foi detido por terceiros no momento em que tentava retirar a 
bolsa da vítima. 

[...]

Com efeito, a vítima Dalet Souza Matias afirma: 

"(...) que estava saindo para o serviço: que era por volta das 
06:30 da manhã; que atravessou duas esquinas depois de sua 
residência. oportunidade em que o acusado parou a moto em sua 
frente e disse para passar o celular caso contrário atiraria; que 
assustou e deu um passo para trás: que o acusado colocou a 
mão na cintura: que entregou o celular para o acusado; que 
virou para ir embora, momento em que o acusado me deu um 
tapa e me xingou; que o acusado começou a puxar a minha 
bolsa; que assustada puxou a bolsa; que o acusado veio para 
cima de mim e caiu; que o acusado estava sem arma; que o 
acusado veio para cima de mim para bater; que começou a 
gritar por socorro; que o acusado tirou o capacete e bateu o 
mesmo na minha cabeça; que tinha um rapaz em um restaurante 
e outro que morava próximo; que eles vieram correndo para me 
ajudar; que na hora que os rapazes seguraram o acusado, este 
tirou o celular e o jogou no chão e começou a gritar que eu que 
estava tentando roubar ele; que o acusado, ainda, afirmou que 
eu tinha leito um programa com ele; que as pessoas que estavam 
no local sabiam que eu não tinha leito aquilo, pois eles me viam 
passar pelo local todos os dias para ir trabalhar; que o acusado 
fugiu. entretanto o pessoal segurou o capacete e a chave da 
moto: que o acusado voltou para pegar a moto; que o acusado 
afirmava que não linha roubado ninguém; que ligaram para a 
polícia e o acusado ficou no local; que o acusado simulou que 
estava armado; que o acusado disse para passar o celular caso 
contrário atiraria (...)" (fl. 122 mídia digital)

Diante disso, conforme relatado pela vítima, logo após entregar o 
celular ao acusado, dois indivíduos perceberam os fatos e deteram 
[sic] o apelante, que sequer tirou a res da posse da vítima, vez que 
foi impedida por populares no momento que agredia a ofendida. 
Portanto, entende-se que não há que se falar em inversão da posse 
mansa e pacífica pela pronta ação de terceiros, que detiveram o 
apelante e acionaram a polícia para prender o acusado. 

Portanto, resta configurado o crime de roubo na modalidade 
tentada uma vez que o celular subtraído não foi retirado do local 
dos fatos, pois o agente não obteve a posse da res furtiva.

[...]
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Por tais ponderações, vislumbra-se a necessidade de reforma a ser 
operada na sentença recorrida, de modo a desclassificar a conduta 
praticada por PAULO MEGDA de roubo consumado para a 
modalidade tentada, delineada pelo artigo 157, caput. c/c artigo 
14, inciso II, todos do Código Penal. 

[...]. - grifei

Colhe-se dos excertos acima transcritos que o Tribunal de origem 

desclassificou o delito praticado pelo ora agravante para roubo tentado, com fundamento no 

fato de que não houve posse mansa e pacífica da res furtiva, e sob o argumento de que "o 

celular subtraído não foi retirado do local dos fatos" (e-STJ fl. 372), não obstante tenha 

reconhecido que a vítima, após grave ameaça, entregou o celular ao réu (e-STJ fl. 372).

Ocorre que, ao assim decidir, a Corte local o fez em dissonância com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal, firmada no sentido de que o delito de roubo, assim 

como o de furto, se consuma com a simples inversão da posse da coisa alheia móvel subtraída, 

ainda que por breve instante, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da 

vítima. Prescindível, portanto, a posse tranquila e/ou desvigiada do bem, obstada, muitas 

vezes, pela imediata perseguição policial ou da própria vítima. 

Com efeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp n. 1.524.450/RJ, de relatoria do Ministro NEFI CORDEIRO, sob o rito do art. 

543-C do CPC, consolidou entendimento de que o crime de furto se consuma "com a posse 

de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao 

agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada". 

Abaixo, ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. DIREITO PENAL. 
FURTO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. LEADING CASE. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 102.490/SP. ADOÇÃO DA 
TEORIA DA APPREHENSIO (OU AMOTIO). PRESCINDIBILIDADE 
DA POSSE MANSA E PACÍFICA. PRECEDENTES DO STJ E DO 
STF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1. Recurso especial processado sob o rito do art. 543-C, § 2º, do 
CPC e da Resolução n. 8/2008 do STJ. 
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2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, superando a 
controvérsia em torno do tema, consolidou a adoção da teoria da 
apprehensio (ou amotio), segundo a qual se considera consumado o 
delito de furto quando, cessada a clandestinidade, o agente 
detenha a posse de fato sobre o bem, ainda que seja possível à 
vitima retomá-lo, por ato seu ou de terceiro, em virtude de 
perseguição imediata. Desde então, o tema encontra-se pacificado 
na jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

3. Delimitada a tese jurídica para os fins do art. 543-C do CPC, nos 
seguintes termos: Consuma-se o crime de furto com a posse de fato 
da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de 
perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada. 

4. Recurso especial provido para restabelecer a sentença que 
condenou o recorrido pela prática do delito de furto consumado. 
(REsp 1524450/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Terceira Seção, 
julgado em 14/10/2015, DJe 29/10/2015).

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INFIRMADOS. SÚMULA 182/STJ AFASTADA. 
CONHECIMENTO DO RECURSO. ROUBO. MOMENTO 
CONSUMATIVO. POSSE DESVIGIADA. POSSE MANSA E 
PACÍFICA. DESNECESSIDADE. REsp 1.524.450/RJ. 
MAJORANTES DO CONCURSO DE AGENTE E DO EMPREGO DE 
ARMA. CÚMULO DE AUMENTOS. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE 
CONSTATADA.

[...]

2. A jurisprudência do STJ, ao julgar o REsp n. 1.524.450/RJ, sob 
o rito dos recursos repetitivos, o qual também é empregado para o 
roubo, firmou posicionamento no sentido de que "Consuma-se o 
crime de furto com a posse de fato da res furtiva, ainda que por 
breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo 
prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada" 

[...].

4. Agravo regimental provido. Parcial provimento ao recurso 
especial, a fim de reduzir as penas dos recorrentes para 6 anos, 2 
meses e 20 dias de reclusão, e 15 dias-multa. (AgRg no AREsp n. 
1.990.868/TO, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), SEXTA TURMA, julgado em 5/4/2022, 
DJe 7/4/2022).
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE LIAME 
SUBJETIVO ENTRE O PACIENTE E O CORRÉU. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO ARCABOUÇO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. MEDIDA INCABÍVEL NA VIA ELEITA. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE 
TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO DA INVERSÃO 
DA POSSE DO BEM. ADOÇÃO DA TEORIA DA AMOTIO. 
REQUERIMENTO DE DETRAÇÃO PENAL. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. Acerca do momento consumativo do crime de roubo e de furto, é 
assente a adoção da teoria da amotio por esta Corte e pelo 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual os referidos crimes 
patrimoniais se consumam no momento da inversão da posse, 
tornando-se o agente efetivo possuidor da coisa, ainda que não 
seja de forma mansa e pacífica, sendo prescindível que o objeto 
subtraído saia da esfera de vigilância da vítima ou que seja 
devolvido pouco tempo depois.

5. O crime de furto em questão se consumou, porquanto houve a 
efetiva inversão da posse do bem, malgrado o celular tenha sido 
devolvido à vitima logo após o injusto, devido à apreensão dos réus 
em flagrante.

[...]

7. Habeas corpus não conhecido. (HC 618.290/RJ, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 
23/11/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. CONSUMAÇÃO. POSSE MANSA. DESNECESSIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento, no 
julgamento do REsp 1.524.450/RJ, sob o rito dos recursos 
repetitivos, de que o delito de furto consuma-se com a simples posse 
da coisa alheia móvel subtraída, ainda que por breves instantes e 
seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse 
mansa e pacífica ou desvigiada.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1546170/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, 
DJe 3/12/2019).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
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FURTO QUALIFICADO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. JULGADO 
QUE NÃO REVOLVEU MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 14, I E II; E 155, AMBOS DO CP. 
GUERREADO ACÓRDÃO EM DISSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ. POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES 
FURTIVA. PRESCINDIBILIDADE. RESP N. 1.524.450/RJ. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. MANUTENÇÃO DO 
AFASTAMENTO DA MODALIDADE TENTADA QUE SE IMPÕE.

1. A questão veiculada no recurso especial não envolve a análise 
de conteúdo fático-probatório, mas, sim, a verificação da ofensa 
aos arts. 14, I e II, e 155, ambos do Código Penal, porque inidôneo 
o reconhecimento da tentativa, notadamente pelo fundamento 
apresentado no combatido aresto de que o apelante não teve a 
posse tranquila da res, uma vez que ele foi preso quando saía da 
loja, a qual já se encontrava cercada pelos policiais militares, o 
que enseja a desclassificação do tipo penal em que foi imputado 
(furto qualificado consumado) para sua forma tentada, conforme 
jurisprudência remansosa desta Corte. Não se configura, portanto, 
a hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ.

2. Com relação ao momento consumativo do crime de furto, nos 
mesmos moldes do crime de roubo, é assente a adoção da teoria da 
amotio por esta Corte e pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual os referidos crimes patrimoniais consumam-se no momento da 
inversão da posse, tornando-se o agente efetivo possuidor da coisa, 
ainda que não seja de forma mansa e pacífica, sendo prescindível 
que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima (HC n. 
495.846/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
11/6/2019).

3. A Terceira Seção desta Corte, ao apreciar o Recurso Especial 
representativo de controvérsia n. 1.524.450/RJ, firmou o 
entendimento no sentido de que consuma-se o crime de furto com a 
posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e 
seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse 
mansa e pacífica ou desvigiada (AgRg no REsp n. 1.483.770/RS, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 16/2/2016).

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1830412/GO, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
22/10/2019, DJe 05/11/2019).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. FURTO SIMPLES. MAUS ANTECEDENTES. 
UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES EM QUE O CUMPRIMENTO 
OU EXTINÇÃO DA PENA OCORRERAM HÁ MAIS DE CINCO 
ANOS. POSSIBILIDADE. NÃO APLICAÇÃO DO PERÍODO 
DEPURADOR DO ART. 64, I, DO CP. INCIDÊNCIA DO 
PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2º DO ART. 155 DO CP. 
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VIABILIDADE. RÉU PRIMÁRIO. RES FURTIVAE AVALIADA EM 
MENOS DE UM SALÁRIO DO MÍNIMO. RECONHECIMENTO DA 
TENTATIVA. NÃO CABIMENTO. TEORIA DA AMOTIO. MERA 
INVERSÃO DA POSSE CONFIGURADA NA ESPÉCIE. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. REGIME SEMIABERTO CABÍVEL. PLEITO DE 
DETRAÇÃO. INVIABILIDADE. REGIME MAIS GRAVE BASEADO 
NA VETORIAL VALORADA NEGATIVAMENTE. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. MAUS ANTECEDENTES. ART. 44, III, DO CP. WRIT 
NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

5. Com relação ao momento consumativo do crime de furto, nos 
mesmos moldes do crime de roubo, é assente a adoção da teoria da 
amotio por esta Corte e pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual os referidos crimes patrimoniais consumam-se no momento da 
inversão da posse, tornando-se o agente efetivo possuidor da coisa, 
ainda que não seja de forma mansa e pacífica, sendo prescindível 
que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima. No 
caso concreto as instâncias ordinárias reconheceram ter havido a 
inversão da posse da res furtivae e, por consectário, a consumação 
do crime de furto, portanto para infirmar tal conclusão seria 
necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos, o que 
não se coaduna com a via do writ.

[...]

9. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria 
da pena do paciente, reconhecendo a incidência do privilégio do 
art. 155, § 2º, do Código Penal e fixando o regime inicial 
semiaberto, mantendo-se, no mais, o teor do acórdão impugnado. 
(HC 495.846/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 4/6/2019, DJe 11/6/2019).

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA. 
AFASTAMENTO. ADOÇÃO DA TEORIA DA APPREHENSIO (OU 
AMOTIO). PRESCINDIBILIDADE DA POSSE MANSA E PACÍFICA. 
1. Hipótese em que a instância de origem decidiu que o furto não se 
consumou porque a prisão dos acusados ocorreu em momento 
imediatamente posterior à subtração, com a recuperação do 
produto do ilícito, sem que o agente tenha desfrutado da posse 
mansa e pacífica da coisa furtada.

2. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que para consumação do furto, basta o desapossamento da 
coisa subtraída, o qual se dá com a inversão da posse, não sendo 
necessário que a res furtiva saia da esfera de vigilância da vítima, 
e muito menos que o agente tenha posse mansa e pacífica sobre a 
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mesma.

3. A Terceira Seção desse Superior Tribunal de Justiça, julgando 
recurso especial representativo da controvérsia, na forma do artigo 
543-C do Código de Processo Civil revogado (regime dos recursos 
repetitivos), com disciplina atual no artigo 1.036 e seguintes do 
CPC em vigor, em decisão unânime, pacificou a matéria, assim 
resumida: "consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res 
furtiva , ainda que por breve espaço de tempo e seguida de 
perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada." (REsp 1.524.450/RJ, Relator MINISTRO 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 
29/10/2015).

[...]

2. Recurso especial provido com redimensionamento das penas dos 
acusados. (REsp 1716938/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 27/4/2018).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. MOMENTO DE CONSUMAÇÃO 
DO DELITO DE ROUBO. INVERSÃO DA POSSE. 
DESNECESSIDADE DA POSSE MANSA E PACÍFICA. SÚMULA 
582/STJ. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DE 
FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO STJ. NÃO APLICAÇÃO. 
REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E 
INFERIOR A 8 ANOS. PACIENTE CLAUDINEI. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. PACIENTE DAVID. REGIME MAIS 
GRAVOSO FIXADO COM BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]

2. O delito de roubo, assim como o de furto, consuma-se no 
momento em que o agente se torna possuidor da coisa alheia móvel, 
ainda que por poucos instantes, sendo prescindível a posse mansa, 
pacífica, tranquila e desvigiada do bem. Dessa forma, prevalece, 
tanto nesta Corte Superior quanto no Supremo Tribunal Federal a 
teoria da amotio ou apprehensio.

3. Inclusive, esse entendimento foi consolidado recentemente no 
enunciado n. 582 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: 
"Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por 
breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada". No caso dos autos, houve a inversão da 
posse, sendo o bastante para configurar a consumação do delito de 
roubo, pois prescindível a posse mansa e pacífica.
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[...]

9. Habeas corpus não conhecido. (HC 413.092/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/9/2017, DJe 27/9/2017).

Nesse contexto, conforme anteriormente decidido, da análise da moldura 

fática delineada pelas instâncias ordinárias, forçosa a conclusão de que o crime foi cometido na 

modalidade consumada, porquanto a res furtiva (aparelho celular), ainda que por breve 

espaço de tempo, saiu da posse da vítima, sendo irrelevante que o réu tenha sido detido em 

seguida e o bem restituído. 

Cabe ressaltar que, na espécie, o conhecimento e parcial provimento do 

recurso especial interposto pelo órgão ministerial prescindiu de reexame de fatos e provas, na 

medida em que a questão suscitada demandou tão somente a revaloração jurídica da moldura 

fática já expressamente delineada no acórdão proferido pela Corte a quo, não incidindo, 

portanto, o óbice da Súmula n. 7/STJ.

No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. 
CONSUMAÇÃO DO CRIME. REVALORAÇÃO DA MOLDURA 
FÁTICA DELINEADA NO ACÓRDÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. PRÁTICA DE ATO LIBIDINOSO DIVERSO 
DA CONJUNÇÃO CARNAL. VIOLAÇÃO DO ART. 214, C/C OS 
ARTS. 224, "A", E 14, II, TODOS DO CÓDIGO PENAL. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

1. A controvérsia cinge-se à possibilidade ou não de reconhecer a 
tentativa do crime de atentado violento ao pudor, com base na 
moldura fática descrita no acórdão recorrido, para o que é 
suficiente a revaloração de fatos incontroversos explicitados pelo 
Tribunal a quo.

[...]

3. Recurso conhecido e provido, a fim de reconhecer a forma 
consumada do crime de atentado violento ao pudor praticado pelo 
réu e, por conseguinte, restabelecer a pena a ele imposta na 
sentença de primeiro grau. (REsp 1630221/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 2/3/2021, 
DJe 9/3/2021).
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PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. INAPLICABILIDADE. MAJORANTE. ART. 12, I, 
DA LEI N. 8.137/1990. VALOR DO TRIBUTO SONEGADO.

1. Ao contrário do que sustenta a agravante, o conhecimento do 
recurso especial interposto pelo Ministério Público prescindiu do 
reexame de fatos e provas, apenas de sua revaloração, uma vez que 
os dados necessários para a sua solução (valor dos tributos 
sonegados) faziam parte da moldura fática delineada pelo acórdão 
recorrido. Portanto, não é o caso de aplicação da Súmula n. 7 
desta Corte.

[...]

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1853570/PR, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/6/2020, DJe 1º/7/2020).

Desse modo, não merece reparos o decisum agravado, que deu parcial 

provimento ao recurso especial interposto pelo Parquet, para afastar a desclassificação 

realizada pela Corte local, restabelecendo a condenação do réu pela prática do delito de 

roubo na modalidade consumada, e redimensionando as penas (e-STJ fls. 488/498).

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0159564-1 REsp 2.004.495 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02106385220178090175  201702106386  21063852  2106385220178090175  26662017

EM MESA JULGADO: 09/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : PAULO MEGDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO MEGDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 2199038 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2022 Página  14 de 4


